
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1006692 - PR (2025/0190327-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO RODRIGUES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : WALTER BARBOSA BITTAR - PR020774

RODRIGO JOSÉ MENDES ANTUNES - PR036897
RAFAEL JUNIOR SOARES - PR045177
LUIZ ANTONIO BORRI - PR061448

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  IMPETRADOHABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691 DO STF. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E OUTROS DELITOS. EXCESSO
DE PRAZO. PROCESSO COMPLEXO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da egrégia

Presidência desta Corte, a qual indeferiu liminarmente o  comhabeas corpus
fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de

superação da Súmula n. 691 do STF diante de alegada ilegalidade manifesta
na decretação da prisão preventiva.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF veda, em regra, a impetração de 

 contra decisão monocrática que indefere liminar em outro habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade, nos termos da Súmulahabeas corpus, 

n. 691 do STF.
4. Não se verifica manifesta ilegalidade na segregação cautelar, uma

vez que se trata de processo complexo, envolvendo mais de 20 réus, cuja
denúncia já teve que ser aditada pelo emaranhado de situações que cercam a
organização criminosa voltada à prática de crimes de tráfico de drogas e
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associação, além de lavagem de ativos e outros ilícitos, que seria chefiada
pelo paciente, o qual se encontra cumprindo pena por outro delito.

IV. Dispositivo
5. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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Presidência desta Corte, a qual indeferiu liminarmente o  comhabeas corpus
fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

II. Questão em discussão
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superação da Súmula n. 691 do STF diante de alegada ilegalidade manifesta
na decretação da prisão preventiva.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF veda, em regra, a impetração de 

 contra decisão monocrática que indefere liminar em outro habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade, nos termos da Súmulahabeas corpus, 

n. 691 do STF.
4. Não se verifica manifesta ilegalidade na segregação cautelar, uma

vez que se trata de processo complexo, envolvendo mais de 20 réus, cuja
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associação, além de lavagem de ativos e outros ilícitos, que seria chefiada
pelo paciente, o qual se encontra cumprindo pena por outro delito.

IV. Dispositivo
5. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ROBERTO
RODRIGUES JUNIOR contra decisão da Presidência desta Corte, a qual indeferiu
liminarmente o  com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula dohabeas corpus
Supremo Tribunal Federal.

O agravante alega, em síntese, que se encontra preso há mais de um ano e seis
meses, sem o início da instrução criminal, pois a audiência de instrução e julgamento foi
adiada por quatro vezes.

Assim, requer a concessão da ordem para o fim de relaxar a prisão por
excesso de prazo.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não
caber  contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstradahabeas corpus
flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual
"não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de  impetrado contrahabeas corpus
decisão do Relator que, em  requerido a tribunal superior, indefere ahabeas corpus
liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se
admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer
ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal
de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às
instâncias ordinárias.

Na hipótese, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma
análise perfunctória, as decisões de origem não se revelam teratológicas.

Em primeiro lugar, a decisão agravada (fls. 666-667):
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Cuida-se de  impetrado em favor de CARLOS ROBERTO RODRIGUESHabeas Corpus

JUNIOR em que se aponta como ato coator a decisão monocrática de Desembargador do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ que indeferiu o pedido de liminar
formulado no HC n. 0052353-25.2025.8.16.0000.

Consta dos autos a prisão preventiva do paciente, no âmbito da "Operação
Engenho", decorrente de suposta prática dos delitos de associação para o tráfico,
organização criminosa, crimes contra a economia popular, usura, lavagem de capitais e
falsidade ideológica, termos em que denunciado.

Em suas razões, sustentam os impetrantes a ocorrência de constrangimento ilegal, pois
há excesso de prazo para formação da culpa tendo em vista que o paciente está cerceado de
sua liberdade há mais de um ano e meio, sem previsão para que seja sentenciado e sem que
os atrasos ocorridos durante a instrução possam ser imputados à defesa.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, o relaxamento da prisão cautelar.
É o .relatório

.Decido
Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta Corte Superior,

pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do 
originário.writ 

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 

contra decisão do relator que, em requerido a Tribunal Superior,habeas corpus 
indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL EM  [...] HABEAS CORPUS. WRIT 

IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO
TRIBUNAL  INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. PRISÃOA QUO.
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU
ESTEJA EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA
FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de
não ser cabível  contra decisão que indefere o pleito liminar emhabeas corpus
prévio , a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade.mandamus
Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [...]
3. [...]
4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de aferição

realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de
modo a evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional.

5. [...]
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6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691
do STF.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, DJe de 16.11.2022.)
AGRAVO REGIMENTAL EM PROCESSUALHABEAS CORPUS. 

PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS
 PROTOCOLADO NA ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI
JULGADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE
PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. INCABÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.WRIT 

1. Em regra, não se admite  contra decisão denegatória dehabeas corpus
liminar proferida em outro na instância de origem, salvo nas hipóteses emwrit 
que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da Instância
Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de
competências). Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe

de 27.9.2022.)  
, não visualizo manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação doIn casu

referido verbete sumular, pois se trata de matéria sensível e que demanda maior reflexão,
sendo prudente, portanto, aguardar o julgamento definitivo do  impetrado noHabeas Corpus
Tribunal  antes de eventual intervenção desta Corte Superior. a quo

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
.indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
E seguem trechos da decisão que indeferiu a liminar na origem (fls. 653-659):

 
Confere-se, por importante, a ausência de desídia do Juízo  que culmine ema quo

retardamento abusivo ou despropositado do trâmite processual.
Importante conjugar, por breve amostra1, o trâmite do processo: pedidos da defesa,

manifestação ministerial e decisões da magistrada singular. Isso com o escopo de verificar
se há provocação e retardamento do feito de modo unilateral, como expõem os impetrantes.

[...]
Ao momento, diante da fundamentação acima exposta, não há que se arguir de excesso

de prazo unilateralmente produzido.
Trata-se de situação complexa, ainda que a defesa entenda que até mesmo a

complexidade do feito se dá pela incapacidade do agente ministerial de produzir denúncia e
conjunto de provas homogêneos, tal situação não é constatável.
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Note-se que toda a prova juntada no processo sofreu questionamento defensivo,
precipuamente quanto à sua legalidade. Possível inferir que toda a prova está sendo
questionada, desde a foto da tela do celular de terceiro até a identidade hash dos arquivos de
áudio. E aqui se passa ao largo de uma crítica à defesa combativa, pois é esse o mister do
seu ofício, como também é o do Juiz, ao zelar pela condução paritária da prova.

Toda a questão levantada, por bem ou por mal, acaba por influenciar no deslinde do
processo, impedindo que se dê continuidade no feito sem assegurar a ampla defesa e o
contraditório as partes.

Diante do acima exposto não há que se falar, ao momento, em excesso de prazo ou
ausência de complexidade no feito e em desídia estatal.

 
A decisão apresenta fundamentação suficiente e idônea a afastar a alegação,

neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação do enunciado
sumular.

Isso porque, compulsando os autos, trata-se de processo complexo,
envolvendo mais de 20 réus, cuja denúncia já teve que ser aditada pelo emaranhado de
situações que cercam a organização criminosa voltada à prática de crimes de tráfico de
drogas e associação, além de lavagem de ativos e outros ilícitos, que seria chefiada pelo
paciente, o qual se encontra cumprindo pena por outro delito.

Assim, a questão posta demanda averiguação mais profunda pelo Tribunal
estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o caso de superação do
enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS

INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus

impetrado em favor de adolescente, em razão de decisão monocrática de Desembargador do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou pedido de liminar em habeas corpus
originário.

2. O paciente foi submetido à medida socioeducativa de internação por ato infracional
análogo ao crime de tráfico de drogas, com base em fundamentação que destaca o
envolvimento reiterado com mercancia ilícita e a natureza das drogas apreendidas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade ou situação

teratológica que justifique a superação do óbice processual da Súmula n. 691 do STF,
permitindo o conhecimento do  contra decisão que indeferiu liminar emhabeas corpus
tribunal de origem.

III. Razões de decidir
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4. A aplicação da Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus
contra decisão que indefere liminar em outro , salvo em casos de flagrantehabeas corpus
ilegalidade ou teratologia, o que não se verifica no presente caso.

5. A decisão de internação está fundamentada em elementos concretos, como o
envolvimento reiterado do adolescente com tráfico de drogas e a gravidade do ato
infracional, não configurando ilegalidade manifesta.

6. A possibilidade de progressão para medida socioeducativa mais branda está prevista,
caso o adolescente demonstre compatibilidade e merecimento, conforme avaliação do Juízo
responsável.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas

 contra decisão que indefere liminar em outro , salvo em casos decorpus  habeas corpus
flagrante ilegalidade ou teratologia. 2. A fundamentação concreta da decisão de internação,
baseada em elementos como a gravidade do ato infracional e o envolvimento reiterado com
tráfico de drogas, não configura ilegalidade manifesta."

Dispositivos relevantes citados: ECA, art. 122; CPP, art. 654, § 2º.Jurisprudência
relevante citada: STF, Súmula n. 691; STJ, AgRg no HC 778.187/PE, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 16.11.2022; STJ, AgRg no HC 763.329/SP, Rel.
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 27.9.2022.

(AgRg no HC n. 983.654/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WALTER BARBOSA BITTAR
ADVOGADOS : WALTER BARBOSA BITTAR - PR020774

RODRIGO JOSÉ MENDES ANTUNES - PR036897
RAFAEL JUNIOR SOARES - PR045177
LUIZ ANTONIO BORRI - PR061448

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : CARLOS ROBERTO RODRIGUES JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : CARLOS ROBERTO RODRIGUES
CORRÉU : CLAUDIO COSTA MARRACCINI
CORRÉU : KAWANA LOURENCO DA SILVA
CORRÉU : LEONARDO DE SOUZA CARNIETTO
CORRÉU : IVAN PAIVA DE OLIVEIRA
CORRÉU : PEDRO HENRIQUE APARECIDO RODRIGUES
CORRÉU : THIAGO DOS SANTOS GAMOEDA
CORRÉU : FLAVIO AFONSO DA SILVA
CORRÉU : MICHEL HENRIQUE THEODORO
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CORRÉU : OLIMPIO JOSE DE SANTANA NETO
CORRÉU : GESSIANE VIEIRA DA SILVA
CORRÉU : ALAN BARBOSA DOS SANTOS
CORRÉU : EVANDRO DA ROCHA TERCI
CORRÉU : MOZART MOREIRA DE ABREU
CORRÉU : LUIS FERNANDO VIEIRA DE SOUZA
CORRÉU : JOAO ALBERTO PEREIRA DA SILVA
CORRÉU : ELVES JOSE DOS SANTOS
CORRÉU : BRUNA CAROLINE DOS SANTOS
CORRÉU : LUIZ GABRIEL VIEIRA DE SOUZA
CORRÉU : DANIELA VITORIA NIWA
CORRÉU : KAWANE ESPINDOLA DINIZ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO RODRIGUES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : WALTER BARBOSA BITTAR - PR020774

RODRIGO JOSÉ MENDES ANTUNES - PR036897
RAFAEL JUNIOR SOARES - PR045177
LUIZ ANTONIO BORRI - PR061448

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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